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Sessão de 14 de dezembro de 19 82	 ACORDÃO N° 101-73.892

Recurso n°	 86.0 2 5 - IRPJ - EX: DE 19 75 a 19 7 7

Recorrente	 UNIMED ERECHIM - SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERVIÇOS
MÉDICOS LTDA.

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PASSO FUNDO - RS

IRPJ - SOCIEDADES COOPERATIVAS DE SER
VIÇOS MÉDICOS - Sua atividade essen-
cial consiste em colocar no mercadode
trabalho próprio os serviços profis-
sionaisdesenvolvidos pelo medico as-
sociado. Se, porem, vai alem disso e
para a prestação deles contrata com
terceiros, está intermediando servi-
ços e, em conseqüência, fugindo está
aos seus objetivos sociais. Os	 atos
praticados pela recorrente, no exerci
cio de suas atividades apresentam,
dubitavelmente, o perfil operacional
de um padrão mercantil, próprio de or
ganização comercial.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por UNIMED ERECHIM - SOCIEDADE COOPERATIVA DE SER-

VIÇOS MÉDICOS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro

Conselho de ionri ibuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso

/////'
Sala das S-ss8‘..

//	

(DF), em 14 de dezembro de 1982.

/
AMADOR o.'	 FERNI-INDEZ	 ,- PRESIDENTE

,---),

FRANCI, O DE ASSIS M	 - RELATOR

VISTO EM	 LUIZ FERNANDO OLI/e 'VÁ DE MORAES - PROCURADOR DA FA-
SESSÃO DE: 1 r fl r7 l o n ?	 ZENDA NACIONALt,	 kiJ, V.V.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei
ros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SER
RANO FILHO, RAUL PIMENTEL, LUIZ ANDRÉ NETO (Suplente) e FERNANDO CíC
RO VELLOSO.



SERVIÇO POBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 1030/050.153/80

RECURSO N9:	 86.025

ACORDÃOW 101-73.892

RECORRENTE NO: UNIMED ERECHIM - SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERVIÇOS
MÉDICOS LTDA.

RELATÓRIO 

Através do Auto de Infração de fls. 7, lavrado	 em
14/03/80, a fiscalização do Imposto de Renda submeteu à tributação
o lucro apurado nos balanços encerrados nos anos-base de 1.974	 a

1976, exercícios de 1975 a 1977, pela UNIMED ERECHIM - SOCIEDADE
COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA., conforme demonstrativo fei-

to no Termo de Verificação de fls. 4.

Impugnando a exigência defende a autuada que é uma

sociedade cooperativa de trabalho médico,tutelada pela Lei n9

5.764/71, não se confundindo, portanto, com as sociedades civis de
prestação de serviços com fins lucrativos; os atos que pratica são

os definidos no art. 79 da lei cooperativista, não se exteriorizam
e estão circunscritos ao quadro social, não sendo, em conseqüência,

atos mercadológicos; a abrangência da esfera tributãria no campo

das sociedades cooperativas é restrita ao resultado das operacOes

com terceiros, referidas no art. 87 da sobredita lei, mas a autua-
da não tem praticado ditas operacOes ate a presente data; é, por

tudo isto, ilegítima a pretensão fiscal, de fazer a impugnante7-reco

lher imposto e multa em decorrência de atos que não pr ico

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75
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A contradita fiscal de fls. 14/16, opinou pela manu-

tenção da exigência, após o que, foi realizada diligência, anexando

na oportunidade os documentos de fls. 19/65.

Pela decisão de fls. 67/70, a autoridade monocrática

de 19 grau indeferiu a impugnação sob o fundamento de que:

"Não tem razão a impugnante. Com efei-
to, atua a sociedade através de convênios de presta-
ção de serviços médicos, celebrados com empresas dos
setores público e privado, como se vê às fls. 20/25
e 49/64. Ate o ponto em que, através desses convê-
nios, a entidade estivesse apenas oportunizando o de
sempenho profissional dos seus associados, estaria ela.-
realmente desenvolvendo uma atividade precípua a seu
tipo societário. Contudo, não é o que sucede-Como se- ve
rifica do exame das cópias de alguns convênios 	 fif-
madOs pela requerente (fls. 48 a 65), esta assegura
aos convenentes não só serviços profissionais dos
seus associados, mas igualmente a hospitalização, o
que inclui os serviços de hotelaria e enfermagem,prO
prios de um hospital, e prestados nor profissionais
não associados - enfermeiros. Incluem ainda os pla-
nosde saúde assinados pela sunlicante o fornecimen-
to de exames laboratoriais, realizados em laborató-
rios por ela credenciados (fls. 62).

Por conseqüência, ante a nrática de
tais atos, incompatíveis com o regime cooperativo=
termos da Lei n9 5.764/71, a requerente deixa de fi-
car fora do campo de incidência do imposto de renda,
passando a sofrer a tributação normal.

	

Bem elucida a questão sob exame 	 o
item 3 do Parecer Normativo CST 38/80."

Segue Se o tempestivo recurso de fls. 73/77_ lido na

Integra em plenário,

7' , ------2
'	 6_

É o rel tório.	 . 
/

'

;
'
:,
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS , MIRANDA, Relator:

Do relatório técnico anexado ã fls. 78, se extrai:

"Senhor Supervisor da Fiscalização do GRUCOOP.

Atendendo a vossa determinação é que estivemos
na UNIMED SANTA MARIA, com a finalidade de apurar a
existência ou não de médicos não cooperados exercen-
do atividades profissionais com esta Sociedade.

Possui a presente Cooperativa um quadro de 494
associados dos quais apenas 202 estão operando em San_
ta Maria e 49 em Santana do Livramento.

obs: Mantida extensão de entendimento em Dom Pedrito
e Santanado Livramento. Atualmente, só neste último.

Mantem, ainda, esta Entidade, convênios com Hos 
pitais e Laboratórios o que entendemos, tenham a fi-
nalidade de oferecer o apoio profissional dos coope-
rativados (médicos associados), caracterizando este 
relacionamento como atividades meios essenciais,SMJ, 
isto porque a Cooperativa não possui serviços pró-

" -	 °rios desta natureza. Lembramos ue estes convênios 
estao previstos no %. 19 do art. 49 do Estatuto Social.

A remuneração destes serviços paramédicos (Hos-
pitalares e laboratoriais) são efetuados em forma de
repasse aos valores cobrados pelos mesmos.

Constatamos, ainda, que a proximadamente 70% dos
serviços laboratoriais são feitos por médicos asso--
ciados proprietãrios dos referidos estabelecimentos

	

,	 ,.
e que integram as atividades sociais da Cooperativa.

Após levantamento efetuado, comprovamos a ine-
xistênciada participação de médicos não associados
nas atividades sociais desta Entidade, conforme ane-
xos demonstrativos, referentes aos exercicios 	 de
1980/81 e 82.

A consideração de Vossa Senhoria."

'..
Conforme ficou apurado nos autos (fls. 48/65), a in- 	 .,

teressada assegura aos convenentes não apenas os serviços profissio Á,

nais de seus associados, mas também a hospitalização, inclu* 	 assim',"

„---1
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serviços de hotelaria, enfermagem e os próprios de um hospital pres

tados por enfermeiros. Abrange igualmente planos de saúde e forneci

mento de exames de laboratórios credenciados pela cooperativa.

Permitimo-nos transcrever aqui parte do brilhante vo-

to proferido pelo ilustre Conselheiro Sylvio Rodrigues ao relatar o

Recurso n9 85.516 (Acórdão n9 101-73.720, de 22.10.82) que, de ma-

neira clara e objetiva bem decide a questão submetida a julgamento

desta Câmara, idêntica a que ora se defronta:

"Os serviços que as cooperativas de trábalho,en
tre as quais se inclui a recorrente, oferecem	 aos
seus associados, hão de conter-se num circulo que
não vá alem do limite em que enseja a o portunidade a
cada associado desempenhar, pessoalmente, ou, dentro
do vinculo associativo, com o auxilio de uns com os
outros, o seu mister, isto e, a sua profissão, sem
recorrer ãcolaboração de terceiros, alheios ao con-
juntoformado por coo perativa e cooperado. Se o ser-
viço, em sua prestação ou efetivação, ressudar do
conjunto associativo em busca da participação de ou-
trem, o ato cooperativo deixa de ser puro e se torna
suscetível da disci plinação tributária do imposto de
renda. Nestas circunstâncias o ato assume as caracte
rísticas próprias da mercancia, dal a razão de sune=
ditá-lo à inflexão tributária, uma vez que se con-
substancia um fato contemnlado na hipótese da lei do
tributo, com o nascimento da obrigação fiscal sobre
todos os atos praticados pela cooperativa.

Identificando-se a recorrente numa cooperativa
de trabalho medico, é de compreender-se que a sua a-
tividade essencial consiste em colocar no mercado de
trabalho próprio os serviços profissionais desenvol-
vidos pelo medico associado. Se, porem, vai alem dis-
so e para a prestação deles contrata com terceiros ,
está intermediando serviços e, em conseqüência, fu-
gindo está aos seus objetivos sociais."

Dai se infere que praticando atos incompatíveis com

o regime cooperativo nos exatos termos da Lei n9 5.764/71, a recor-

rente deixa de ficar fora do campo de incidência do imposto de ren-

da, sujeitando-se assim à tributação normal.

Por estas razões, voto pela negativade provi': to	 ),

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - 	 ELATOR
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